PARECER Nº 1406, DE  2008 

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL 2336/2006

Na qualidade de relator, designado para prolatar parecer pela Comissão de Fiscalização e Controle, ratifico na íntegra a manifestação de fls. 110, cuja parte conclusiva dispõe nestes exatos termos:

"Sendo assim, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da .

documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 2336, de 2006, sem prejuízo

das eventuais e posteriores verificações, no aguardo do relatório do Colendo Tribunal de Contas do Estado."

a) José Augusto – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 8-4-2008

a) Gil Arantes – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Roberto Massafera – Haifa Madi – José Augusto – Gil Arantes – Valdomiro Lopes
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Processo ROL nº 2336, de 2006, contém os documentos e informações exigi das na Lei n.º 4595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que foram encaminhados pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental -CETESB, referente ao exercício de 2005 e a proposta orçamentária para 2006.

Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização de Controle, obedecendo ao disposto nos artigos 3° e 5° da Lei Estadual nº 4595, de 18 de junho de 1985, combinada com o preceito contido no artigo 31, §19, do Regimento Interno desta Casa, analisar o desempenho, da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, no cumprimento dos seus objetivos legais.

Ao examinar os autos, constatamos que os documentos de fls. 01 a 109 atenderam ao exigido pelas normas antes mencionadas. A referida Companhia é exemplar no envio de informações relevantes para esta Comissão, devendo ser referência para os demais órgãos do Estado pela sua transparência e boa gestão de recursos públicos.

Desse modo, do exame dos documentos e informações apresentadas, em especial do relatório da Administração, conclui-se que a companhia cumpriu as suas atribuições legais, apesar do corte orçamentário de 14,1% que recebeu em 2005 com relação ao ano anterior - o que tem sido compensado com aumento de receita própria - apesar da receita do Estado ter crescido 12,3% no ano de 2005.

Acrescentamos que a atuação da CETESB tem sido tão eficiente no controle ambiental, que, apesar da fiscalização ter sido ampliada, o número de multas por infrações e grande parte de sua receita própria é advinda de licenças ambientais.

Sendo assim, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 2336, de 2006, sem prejuízo das eventuais e posteriores verificações, no aguardo do relatório do Colendo Tribunal de Contas do Estado.

 É o nosso parecer.

a) José Dilson

